
LEI DELEGADA Nº 180, de 20 de janeiro de 2011 
Dispõe sobre a estrutura orgânica da Administração 
Pública do Poder Executivo do Estado de Minas 
Gerais e dá outras providências. 

 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição 

que lhe confere o inciso IX do art. 90, da Constituição do Estado e nos termos 
na Resolução nº 5.341, de 20 de dezembro de 2010, da Assembleia Legislativa 
do Estado de Minas Gerais, decreta a seguinte Lei Delegada: 

 
TÍTULO II 

DA ESTRUTURA DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO PODER EXECUTIVO 
Capítulo II 

Da Governadoria do Estado 
Seção III 

Do Instituto de Previdência dos Servidores Militares do Estado de Minas Gerais 
 
Art. 50.  A autarquia Instituto de Previdência dos Servidores Militares do 

Estado de Minas Gerais - IPSM -, a que se refere a Lei nº 10.366, de 28 de 
dezembro de 1990, vinculada à Policia Militar do Estado de Minas Gerais, 
dotada de autonomia administrativa e financeira, personalidade jurídica de 
direito público, com prazo de duração indeterminado e sede e foro na Capital 
do Estado, tem a sua estrutura básica definida nesta Lei Delegada. 

 

Art. 51.  O IPSM tem por finalidade a prestação previdenciária e a 
assistência à saúde de seus beneficiários, competindo-lhe: 

I - gerir o regime próprio de previdência dos servidores militares do Estado; 
II - assegurar a assistência à saúde aos segurados e a seus dependentes; e 
III - exercer atividades correlatas. 
 

Art. 52.  A assistência à saúde prestada pelo IPSM compreende ações de 
promoção, prevenção, manutenção e recuperação da saúde dos segurados e 
seus dependentes. 

§ 1º  Ao militar é assegurada, mediante recolhimento das contribuições 
previstas no art. 4º da Lei nº 10.366, de 28 de dezembro de 1990, assistência 
básica à saúde a cargo do IPSM, nos termos e condições do Plano de 
Assistência à Saúde do Pessoal Militar do Estado de Minas Gerais, aprovado 
pelo Conselho de Administração e homologado pelo Governador. 

§ 2º  A assistência à saúde do beneficiário é prestada nos termos e 
condições do Plano de Assistência à Saúde do Pessoal Militar do Estado de 
Minas Gerais, aprovado pelo Conselho de Administração e homologado pelo 
Governador, em regime de coparticipação. 

§ 3º  A assistência básica de que trata o § 1º deste artigo compreende o 
conjunto de procedimentos preventivos ou curativos indispensáveis à 
manutenção da saúde do militar, conforme disposto no Plano de Assistência à 
Saúde do Pessoal Militar do Estado de Minas Gerais. 

 

Art. 53.  O IPSM tem a seguinte estrutura orgânica básica: 
I - Conselho de Administração; 
II - Unidade de Direção Superior: Diretoria-Geral; e 
III - Unidades Administrativas: 
a) Assessoria de Apoio Técnico; 



b) Procuradoria; 
c) Auditoria Seccional; 
d) Diretoria de Planejamento, Gestão e Finanças; 
e) Diretoria de Saúde; e 
f) Diretoria de Previdência. 
 

Art. 54.  O IPSM é o gestor e agente executor do Fundo de Apoio 
Habitacional aos Militares do Estado de Minas Gerais - FAHMEMG -, nos 
termos do art. 9º da Lei nº 17.949, de 22 de dezembro de 2008. 

 
 


